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Ementa: Altera o Anexo I da Lei nº 9.278/2018 para incluir no Calendário 

Oficial de Eventos do Município de Vitória a Festa Julina Amor e Tradição, 

a ser celebrada anualmente no terceiro fim de semana de julho. 

1. Relatório

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador Baiano do Salão que 

visa incluir, no Calendário Oficial de Eventos do Município de Vitória, a 

Festa Julina Amor e Tradição, realizada anualmente no terceiro fim de 

semana do mês de julho. A justificativa destaca a relevância cultural, 

social e econômica da festividade, ressaltando sua contribuição para a 

valorização das tradições populares, fortalecimento dos laços comunitários 

e incentivo ao turismo e à economia local. 

2. Parecer

Nos termos do art. 60 do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Vitória, compete à Comissão de Constituição, Justiça, Serviço Público, 

Redação e Fiscalização de Leis opinar sobre os aspectos constitucional, 

legal, jurídico e regimental das proposições legislativas.
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No  que  se  refere  à  regimentalidade,  o  projeto  observa  os  trâmites 

previstos  no  Regimento  Interno,  especialmente  no  citado  art.  60,  que 

estabelece:

“Art.  60.  Compete  à  Comissão  de  Constituição,  Justiça, 
Serviço Público, Redação e Fiscalização de Leis opinar sobre 
os aspectos constitucional,  legal,  jurídico e regimental  das 
proposições, bem como sobre o mérito das matérias relativas 
à  organização  dos  Poderes  do  Município,  aos  direitos  e 
garantias  fundamentais,  aos  servidores  públicos  e  ao 
processo legislativo.”

No que se refere à constitucionalidade, o projeto encontra fundamento na 

Constituição Federal, especialmente no art. 30, incisos I e II, que 

atribuem aos Municípios competência para legislar sobre assuntos de 

interesse local, e no art. 215, que garante o pleno exercício dos direitos 

culturais e impõe ao Poder Público o dever de valorizar e proteger as 

manifestações culturais. Assim, a proposição está em consonância com a 

ordem constitucional, não apresentando qualquer vício formal ou material.

Quanto à compatibilidade com a Lei Orgânica do Município de Vitória, 

observa-se que seus arts. 2º e 5º estabelecem como dever do Município a 

promoção do bem-estar coletivo e a valorização da cultura local. Além 

disso, o art. 11, inciso I, confere competência para legislar sobre matérias 

de interesse local, o que abrange a instituição de datas e eventos oficiais. 

Portanto, a proposição harmoniza-se com a Lei Orgânica, reforçando o 

compromisso municipal com a preservação e o estímulo às tradições 

culturais.

Sob o aspecto da legalidade e da iniciativa, não há vício a ser apontado, 

uma vez que a matéria não trata da organização administrativa da 

Prefeitura nem cria cargos ou despesas obrigatórias para o Executivo. 

Trata-se de proposição que apenas reconhece oficialmente uma 

festividade de relevância cultural, o que se insere na esfera de 
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competência da Câmara Municipal e pode ser objeto de iniciativa 

parlamentar.

Por fim, quanto à regimentalidade e à técnica legislativa, o projeto 

observa os trâmites previstos no Regimento Interno e apresenta ementa 

clara, dispositivos objetivos, cláusula de vigência e justificativa 

adequadamente fundamentada. Ressalva-se apenas a conveniência de 

verificação no calendário oficial já consolidado, a fim de evitar duplicidade 

de eventos com denominações semelhantes.

3. Voto

Diante  do  exposto,  esta  Comissão  de  Justiça  opina  pela 

constitucionalidade  e  legalidade  do  Projeto  de  Lei,  por  estar  em 

conformidade com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município de 

Vitória e o Regimento Interno da Câmara Municipal, estando, portanto, 

apto a seguir sua tramitação legislativa. 

Palácio Atílio Vivácqua, 18 de agosto de 2025.

Aloísio Varejão

Vereador
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